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Dispbe sobre a Isenção do Imposto

Predial e Territorial Urbano -

IPTU aos Deficientes Físicos, e

dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica concedida Isenção do IPTU - Imposto

Predial e Territorial Urbano de- imóvel residencial aos

contribuintes deficientes físicos cuja deficiência os impeça da

exercício de atividades produtivas.

Parágrafo Unice. - Equipara-se ao contribuinte para

fins desta Lei, o locatário de imóvel residencial na condição de

deficiente físico. •

Art. 22 - Os	 beneficiários da Isenção terão que

comprovar a condição junto aq órgão competente da Prefeitura,

antes do vencimento da primeira parcela. 	 •

Art. 32 - O benefício fiscal desta 'Lei não se aplica:.,-

I - Quando o interessado for proprietário, titular

de domínio útil ou possuidor de mais de um imóvel;
SEÇÃO DE REV1SÃO1

'b4
1 - Quando o imóvel destinar- e a fins comerciais:Quando o imóvel destinar- e a fins comerciais;

Codi 0522
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III - Quando o interessado perceber a qualquer titulo

rendimentos superiores a 03 (três) salários mínimos mensais.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente Lei,

60 (sessenta) dias após a data da sua publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes com a execução da

presente Lei, correrão por conta de verbas próprias consignadas

em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação revogadas as disposiçbes em contrário, produzindo

seus efeitos a partir do exercício de 1995.

Sala das Sesses,26, de abril de 1994.

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

Vivemos atualmente uma situação de contrastes,

e principalemnte de desigualdades sociais.

É retrata amargo e real, exibido no Brasil, e

que conclamam a união imediata de esforços do governo à

sociedade.

Uma significativa parcela de nossa sociedade

padece de mais dificuldades, eis que a natureza deixou-lhes

sequelas ou seja deficitnncias que as impossibilitam do mais

sagrado bem que é o trabalhar. Elas dispbe do desejo, da vontade

de contribuir para com o crescimento de sua cidade e país, porém

as dificuldades cerceiam-lhes as portas quando não o descaso, e

a ferocidade da concorrència, ceifam-lhes as últimas chances.

A nossa propositura objetiva estender aos

deficientes físicos a Isenção do IPTU, a partir do exercício de

1995, a exemplo do que já ocorre em outras cidades, beneficio

este que, uma vez aprovado, contribuirá para minimizar partes

das dificuldades enfrentadas no cotidiano.

É medida de alcance, de relevãncia, e que por

certo merecerá a aprovação desta Egrégia Casa.

Cód. 0522



Papel para informação, rubricado como folha n

94 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2	
176 	 de 194

Sr. Assessor Chefe:
Sobre o assunto, nada consta,

03/05/94

Com. de Const. e Justiça

LUIZI—DUXAIIVA LHO
Ass. Tecn. LCJ1C:iefe - A. T. M.

CÓD. 0233
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Presidente

:<ecebido na Comissão de

:onst ituição e Justiça
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

sob folha 	 n5	 5-	
E.  4G , (1 cl`f

(a)
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DA COMISS40 DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 176/94.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
dor Aurélio Nomura, visa conceder isenção do imposto Pre-
dial e Territorial Urbano - IPTU - aos proprietários e lo-
catários de imóveis residenciais que sejam deficientes fí-
sicos, desde que a deficiência impeça-os de exercer ativi-
dades produtivas.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I e III,
da Lei Orgânica do Município, dispensadas as exigências do
art. 12 da Lei 11.397, de 16 de julho de 1993 LDO para o
ano de 1994, já que o projeto, se convertido em lei só
produzirá efeitos a partir de 1995, segundo o art. 62 da
propositura.

Por se tratar de matéria tributária, é
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências piá-

, blicas durante a tramitação do projeto.

Pela Lealidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .../.5-/cày
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Reeebído	 Corrily, de I;

Em	
s....... .	 ............

ROSMARI CURY A. IONOS SANTOS

SecretárV

AO NOBRE VEREADOR  ""(

PARA RELATAR.

Sala da Comissão co Pc..i::ca
Ntietropolitar.:.

.•

e Meio Ambiente.

À Douta Comissão de•
Faliu Urbana, Metropolitan
e Meio Ambienie

Ern,..j.e. /0,5" /  2.5/

5 /. Urbana,
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SNOPAUL Pmcc,	 .....	 •

coiron

Procurando embasar parecer desta Comissão a respeito

do PL 176/94, que disp3e sobre a isenção do Imposto Predial e

Territorial Urbano, IPTU, aos deficientes físicos, solicitamos

encaminhar pedido de informaç3es ao Executivo para que este através

de seus órgãos técnicos com petentes se pronuncie a respeito da
.matéria, esclarecendo, também, o quanto representaria esta isenção

para a arrecadação do Município, em relação ao IPTU.

09/06/94

Ver. Zulaiê Cobr)(
Presidente da Comissão gé Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Ver. Miguel Colasuonno
Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo



Folha no	  	 do Proc.
N.o 	 5 ?- .6 	 de '19 3Ç'

tra F ti a e oNlrio

err c4	 ate,d

Ambiente

,

Tendo em

•
matéria,

Comissão,

Interno.

prorrogo

conforme

Comiduno do Politica Urbana, Metro politana e. Meio

1.	 •

vista a necessidade de maiores estudos da

o prazo para emissão de parecer. —desta

disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Em, 3/‘/4

e

Ver. Zulaiê Cobra Ribeiro

Presidente

DEF'IRO

O
IGUEL COLASUONNO

PRESIDENTE

15.06.94
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ANO DEI CIORPOI
C iefe Gab. Precidência

Reg. 22.272

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaç6es ao presente P.L.

22-06-94

~ELA 202IN ANDREONI
. Chefe de Seção Técnica

Sra. Chefe,

Oficiado conforme a solicitação de V.Sa.

MARCOS ANTOtriVIDAS
Assistente da J.Lia~	 .....,,---.	 P

SECUE.	 _, Juntadn 	 , nesla data
rg3 papo! ',	 Ocupação0 Jcurn:nto	

rubricado \r".‘ scb Oi li/,. - n.o	 	 ''....--..
Em	 / 2 /Em

MIX.I.M.41.110111n
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Sço Paulo, o2)01) de junho de 1994.

EL COLASUONNO
Presidente

UT7-LEG3.
OFICIO W300212/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comis-
são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente nos
termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Ex-
celência có p ia do Projeto de Lei n2 176/94 de autoria do Ve-
reador Aurélio Momura - que dispóe sobre a isenção do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU aos deficientes físicos,
e dá outras providências - solicitando-lhe se digne determi-
nar providências no sentido de que nos envie subsídios para
que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

Anexo: COpia xerográfica do P.L. N2 176/94 e do des pacho da
Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

kreis
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Dispbe sobre a Isenção do Imposto

Predial e Territorial Urbano -

IPTU aos Deficientes Físicos, e

dá outras provid'Èncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

, Art. 12 - Fica concedida Isenção do IPTU - Imposto

Predial	 e Territorial	 Urbano de- imóvel residencial 	 aosI
1

; contribuintes deficientes físicos cuja deficiência os impeça do

exercício de atividades produtivas.

Parágrafo Unica - Equipara-se ao contribuinte para

fins desta Lei, o locatário de imóvel residencial na condição de

deficiente físico.

Art. 22 - Os	 beneficiários da Isenção terão que

, comprovar a condição junto aq órgão competente da Prefeitura,

antes do vencimento da primeira parcela.

.Art. 32 - O benefício fiscal desta Lei não se aplica:

I - Quando o interessado for proprietário, titular

de domínio útil, ou possuidor de mais de um imóvel;
De. nt..- V AO

- Quando o imóvel destinar-se a fins comerciais;
..... 4.n N. . , ,I1 ,/, %.... lln Oh {IL. .4 1,,..t i %. '

i 28 A BR 1994	 I.
,
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o
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III - Quando o interessado perceber a qualquer título

rendimentos superiores a 03 (tr'2s) salários mínimos mensais.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente Lei,

60 (sessenta)dias após a data da sua publica0o.

Art. 52 - As despesas decorrentes com a execução da

presente Lei, correr'ão por conta de verbas próprias consignadas

em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

ilk. 	 • seus efeitos a partir do exercício de 1995.

Sala das Sesses2,
iR

 de abril de 1994..

publicaçâo r,voqadas as disposiçbesr,voqadas as disposiçbes	 m contrário, produzindo

Cód. 0522
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MIGUEL COLASUONNO
PRESIDENTE

15.06.%

Wbirtce~ t4e~eCe4cieze

C:oin	 1--)e)	 i	 C1121; I- ti ij 1iL fia	 1	 Mi: ti

('rnb i c fl tC2.

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

mat y ia,' prorrogo o prazo para emisso de p al eccru • desta

Comi1 ,3so, confoime disposto no art. 63 "caput", do Regimento

t:e v 1-1	 .

3/(•,(ci

Ver.	 Co.6.,a Ribeiro

ri . 2	 d 2 .1 1. 2

DEFIRO



São Paulo,  22  de 	 junho 	de 19 94

Fonia N°.,	 IFonia N°. 	
CÂM,g .iiA MUNICIPAL DE1§)-A.0....m.(n iUne:011;10.2unc:oriá;o 	  

Claine

MEMORANDO

Recebi oficio DT7/Leg.3 n a 300212/94 de 22.06.94
solicitendo ao Executivo àubsídios para emissão de Parecer
relativo ao . P.L. n2 176194 de autoria do Vereador Aurelio
Nomura.

Anexo: Cepla, xerogrefica do p.L. n a 176/94 e do despacho
da CpMissão solicitante.

rcce,o
.,P8jG(S

s;G.M.

WM 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1Papel para informação, rub4 como folha n 9	 I..

C3L4 02 5
do processo n9 .\ (.4."	 de 19 	 / 	 (a)

À

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

diAGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica I

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado.--

sob folha 	

(a)

. Em



GABINETE DO PREFEITO

••nn

`feYeeta	 4.1neè0tfi -145F ujn.

São Paulo,	 de )1 e) £140	 de 15

044; o - 4	 n o 2 5 / T4
Processo n9 59-001.808-94*30

10 - OFICX0
10-0253/94-9

Senhor Presidente

RECEBIDO NA A. . NI, •

r, Em 	 /  O	 rçl 
I as	 	

• Em atenção ao requerido pela D. Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Melo Ambiente, no ofício n9

DT.7/Leg.3/300212/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações presta

das pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei n9 176/94, de autoria do nobre Vereador Auré

lio Nomura, que dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e

	

Territorial Urbano - IPTU aos deficientes físicos, e dá 	 ou

tras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minlig alticcinsideração.

•

PAULO MALUF
PrefeitS

Anexos: cópias xerográficas de fls. 9/13 do processo n9 	
59-001.808-94*30.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 - DGM



Recebido na Comissão 'de Pol. Url ,nã,sfi... )..,

Emã i g 19 %s . .JQ 48.Emã I g 19 içls JQ  ha.

cém	 ..PoliticLjl.r,lãpa

	

26_ / 07 / 

• ••••••••••••••nn••n•

LUIZ "~"-ARVAL110
Ass. Teu. Log.\ Chefe - A. T. M.



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAU;IPIO DE SAO PAU 10"
No .....

nMmdeg led ......

)1 , 1 ido	 e 	 A.T.L. n !? G7F.5 	 )r
em 	

/,,	
/	 11) 	

NPmorando A.'!. T.. n() C,78

011wH/w1-1

INT.:- :IM/ATI,

ProJein dr Eri

- r' enbor Diretor,

I'r I()	 lirr r: r il 1 e?	 /\:••.!;‘,r•-.r;• 1 n	 Tr,(1)
•

•1	 V:t	 (1:1	 ri. 1 ar 1:1	 ilt , 	l;t1t./ e' rito	 Mim ir I lin!	 ••.‘,11e.11ri 	 1.1 ir':: t,	 (.10

I';rfíLnrin F~0 pmjelA de lei em Iramit.n , :n , , na Camara

e( ,m visin n futura rrunao ou velo do Senhor Prefeito.
A propor:aura, de autoria do Nobre Verndor Anrello Nomura,

.dlrzpoe s obre is e nçao do IPTU aos donuientes rtsscos.
*	 Este	 Departamento	 tem	 se	 manifestado

eçm l...rariamento a aprovaçao de projetos dr lei concedendo benefi-
cies riscais as mais diversas situaçoes e que, alem de formulados

-
sem obrervaneia da competenela para propor a lei, bnseam de

forma inadequada solucionar toda e qualquer quert7:o extstente,
median te n unLorga	 incentivos fiscais, isenc;(7.;en, descontos,
etc.

•
• Pevemes observar que o IPTU e tributo

re nt, (pi e incide sobre brm imovel, nao 1evando em d~-,ideraçao

w z p r.'cl or Inerenter a prsson do siljniLo pnssivo, romo ocorre
na pr , wostiura em analise.

A par der,se rrilm, o projrLo r extremamente
vnjiy.)	 t:wiall o	 ;1() • 1 w;ir ri r. i 	 (1110	 no n r 	i• r	 "n	 inenç.710

imov(!1	 posidriwi:11 .nos	 conlrildlinl, r s	 d r riei r nles	 Lisleos

f l o rxereirin	 :1Cividndes produti-
vn",	 111	 rilormr no ddiVer:.;0 dP pç,nnívr, in ravorç!ejdos

'''m	 med(1:; e r : Lab r 'le rn a obrigne:0 do Inter e ssado residir

n- imo v c 'l objeto ( 1 ,. rnvor IrgnI.	 ,
V)CA-M.CAA	 equipnrnçno	 n	 c,„1-d.-:

imposto e de Lod.: )	 ha em
r1/1956,er	 ígjhustario pr(“./	 do	 ol'o	 i	 comi() ntijeit0 1



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

O memorando 
•

	

ATI, n 2 678

 Folha deo infnunnctio n? 	 • 	 1-

1.6	 051  - _94	 .

	

,='-	 r	 x .i.--,!	 t) r unciorário	 \I ‘ /
) d 	 n.o 	 min 	 /	 -7 .

Ipnnsivo den imponLos e Lnxns que grnvnm n propriedade imobillArla
...	 -	 .	 ...

• p o r	 eq	 nner eonüeneja	 p e e	 er	 nodle r:	 n Iwericiario da lsençao
.	 ',-

umn v e z que 11(10 se encontra, em nenhuma nipoLene, no polo negativo
-dn r" :i 	 tribuLnrin.

Quanto	 a	 obrigatoried'ide	 de	 se	 fazer,
n prova da d e flelencia • unLo nn (?rw-4,0 competente d:	 refeitura,
11:3o vinlimbramoS de que forma isso possa • e dar Sem criar situa-

eons:Vrangedorns e emhnrnonan para on contribuintes interes-
sndon.

Ainda,	 ineuo	 o	 dispositivo	 que	 veda
-

o h eneFieio aquele: que posr;w'm imovel c()m dI,Li,) , do comercial

umri	 (ri.?

ciai.

artigo I Q	 referencia expressa a imovel residen-

Finni.menLe, na Comua proposl:a a presente
propenaura conUrnria o ini:erense pilblico, uma vez que autoriza
a	 jw;LiLuic;i0 dp	 henerício	 que	 niennn pt,E;ituaç;S n s pessoais,
crinnd—	 privilegie fiscal COM MfAmnt ..e desrespeito
no princípio da isonomin.

Entns na eonnidernes que no:; permitimos
s1bmr , 1Pr	 apree1nç7in de V.Sa.

2.J.C.,	 16 de maio de 1.994

Iipl\\A
JANE r'NACHErd RIIIEIHOt.

Anni/;ten l e T&cnico

,1

Aw/JW:/!:hk.



PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SAO PAULPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Ilj

.	 •	 FomadeimmminAon° 	

o M omoc'ando	 ATL 078/94-1 	 16	 05
d 	 nP 	 em 	

, (sf'

P".F.:- Memorando A.T.L. n° 678

011W4P)4-1

r.GM/ATL

ProJeto de Lei 01-u17q9,1-;)

S.F. - Senhor Ubere de enbinelc,

Com a manifestaço da assessoria deste
Liepnr!amrnLo, gu ri endonr;amos.

R.T.G., em 16 de maio de 1.U94

.19 , -
YOSLTO NOnTOM1

PireL ,, r do 1WparLament.() d(? nendar:

NU-1
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O processo	 59-001.808/94*30 	 01	 07	 94	 n.° 	 em 	 / 

	

n_ p n	 ça_nni RnR/a.44~	 ni	 r-v7	 nA

olha n.9_,„.PREFEITURA EM) MUNICÍPIO C SÃO)HE	 PAUL	 ,d6F
— 12. O Funcionário

N.o 	 de 19

g I
Folha de informação n° 	

	 .-01#

REF.:- Processo n 2 59-001.808/94*30

INT.:- Câmara Municipal

ASS.:- InformaçOes sobre o Projeto de Lei 176/94

S.F. - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao determinado por V.Sa.

a fls. 08, permitimo-nos anexar, por cOpia, nossa manifestação

sobre o projeto epigrafado e que foi elaborado por solicitação

da Assessoria Tecnico-Legislativa no Memorando ATL n 2 678.

R.I.G., em 01 de julho de 1.994

'YOSITO NORITOMI

Diretor do Departamento de Rendas Imobiliárias

ASS/nr/khk.

07 ia 04
a,	 é

0	 p
da~,

e

7 c



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUir"°-l i o	 -
t Fun

Folha de informação n9 	
- iC3	 ci on«rio

_

o processo	 59-001.808/94*30	 	 12	 07 	 94	 /d	 	 n o	 em 	 / 	 /

-
5. F. G.

REF.: Processo nQ 59-001.808/94*30

INT.: Câmara Municipal

ASS.: IPTU - Isenção aos deficientes físicos - Projeto de Lei nQ

176/94, de autoria do Vereador Aurélio Nomura

SGM/ATL - Senhora Assessora Chefe

Retornamos o presente, atendendo à solicitação de Vos

sa Senhoria, com a manifestação do Departamento de Rendas Imobi-

liárias desta Pasta, ratificada por este Gabinete.

S.F.G., em	 de julho de 1994.
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PARECER
PARECER ; 1010/94 COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E DO MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N2 176/94.

De autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, visa o
presente Projeto de Lei conceder isenção do Im p ost c
Predial e Territorial Urbano - IPTU	 aos contribuintes
deficientes	 físicos cuja deficiância	 os im p eça	 do
exercício de atividades produtivas.

é entendido como contribuinte apenas os locatários
de imóvel	 residencial, a Lei não se aplicará 	 aos
pro p rietários,	 titular de domínio tátil ou possuidor de
mais de um imóvel, quando o imóvel destinar-se a fins
comerciais e quando o interessado perceber qual quer
título rendimentos superiores a trâs salários mínimos
mensais.

A Douta, Comissão de Const ituição e Justiça
apresentou Parecer de n2 556/94, manifestando-se pela
Legal idade como consta à fls. n2 05.

Temos a considerar que.
1.

	

	 O IPTU é um tributo real e que incide sobre bem
imóvel , não levando em conta as situaçCies pessoais.

L .- equiparação do locatário a condição de
contribuinte do imposto é de todo inaceitável. Não
há no sistema tributário previsão de locatários
como sujeito p assivo". ( fls . 14) .

3. Sabemos que sujeito ativo é entendido	 como a
munici p al idade e passivo o proprietário do imóvel
(polo ne gativo). Portanto locatário "não pode ser
beneficiário de isenção". ( fls. 15) .

4. Alega o executivo que "a presente propbsitura
contraria o interesse p úblico, uma vez que autoriza
a inst ituição de benefício que alcança situaçb'es
pessoais, criando autentico p rivilé g io fiscal com
flagrante desrespeito ao p rinci p io da isonomia".
(fls. 15).
Concluindo, o IPTU é um imposto que é de inteira

res p onsabilidade de seu proprietário, não h-á como isentar
"inquilinos".

Vale lembrar que a matéria orçamentária é votada
anualmente pelos Senhores Vereadores e que tal proposta
poderá ser discutida na ocasião própria.

p ortanto, é o nosso Parecer.
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente em, 2 01/0 ( ,
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SALA DA COMIS:.z ÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.	 -
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-..................

PRESIDENTE



PRORROGAÇ20

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "ca put", do

Regimento Interno.

Em, j1//03)9V .

Ver. ALBERTO 'CALVO

Presidente da CSPST

•

•
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Trabalho, em

%\"N

i

- -------.~~-,--
------------------:, DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZO
RELATÕRI.1

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 176/94

Projeto de lei, de autoria do Vereador Aurélio

Homura, objetiva isentar do pagamento do IPTU os imOveis

que servem de residência aos deficientes físicos.

A deficiência deve ser Vão grande que impede os

contribuintes do exercício de atividades produtivas.

Ainda segundo o projeto, também os locatários de

im6veis residenciais, quando deficientes físicos, estar'ão

isentos do pagamento do IPTU.

A matéria procura amparar significativa parcela

da populaçM2 que tem impossibilidade real de prover as

suas necessidades básicas com o trabalho pr6prio.

Aprovado o projeto, o benefício contribuirá, sem

dávida, para minimizar as dificuldades enfrentadas por

estes contribuintes.

Favorável, port to, o pare...er.

Sala da Com,i's"ão de Saádjé, Promoç'ão Social e
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Folha n b2	 .di-kk,Z3
CÂMARA MUNICIPAL DE SAO

- TAQUIGRAFIA -	 o funculádo 	

ilEUISÃO
COMISSIO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Presidente:

(21 exercicio)

Membros

Sr. Vereador Almir Guimarães

Srs. Vereadores

Guilherme Gianetti

Hanna Gbarib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zenas Jos; Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

José Indio Ferreita do Nascimento

Audiência Piablica sobre os Pia. 29/94, 176/94, e 206/94 ,

que dispõem sobre mataria tributária, realizada no " Anexo

G " da Câmara Municipal de São Paulo, em 04.10.94.

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Momo. CF0 Q. 43194).

CCM - 0597
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IGRAFO 1	 SESSÃO	 1	 DATA 1-1---0-R-AIMR---	 CONT. APARTE

Ae 29, 176

TAQUIGRAFO CONT. APARTE

both

O SR PRESIDENTE (Almir Guimarães), - A, audiência de hoje

destina-se à diecussão doe projetos de lei n g s 29/94, do Vereador.

Wadih MUtran, relator o Vereador Hanna Gharib. É aspa a sua primeira

audlíncia. Trate~se de "obriga o Poder Páblico MUnicipal a conceder

gratuidade ao sepultamento e doe meios a .ele neceesário a toda a po-

pulação, sem dietinção de classe. O sepultamento padrão utilizará

urnas padrão em eepácie l gênero e qualidade, sendo facultada a utili-

zação de urnas euperioreí mediantepanento da diferença pelo eolici

tante. As despesas ddcorrentes desse sepultamento deverão ser extraí-

das em taxa adicional de 0,29% a ser incluída no IPTU, Imposto Pra

e Territorial Urbano." Na Comissão de Constituição e Justiça o parece

pela ilegalidade, Mi= rejeitado pelo plenário. Segundo o parecer

da Comissão a redação do artigo 22 do Projeto que cria taxa adicional

de 0,25 faz crer que a base de cálculo da taxa será ameama do IPTU

o que violo o disposto no parágrafo 22 do Art. 145 da Conetituição

Federal, ptincípio reproduzido no parágrafo 22 do art. 130 da Lei

Orgânica do Município. A Comiesão de Política Urbana, Metropolitana

e do Maio Ambiente tambáa deu parecer contrário. Atualmente a grata

dado do sepultamento para a população de baixa renda é garantida pela

Lei Orgânica dos Município e á compensada pela venda de =bac mais

CCM - 0597
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A21 2 beth As. 29, 176 206/94 4.10

caras para a população de maiox'poder'aquisitivo numa relação de pra..

gressividade. A Comissão de Administração Bíblica também deu parecer

contrráioI. Já assegurando aos municipee de baixa renda o sapultamenm.

to gratuito. É justo que a popualção de maior poder aquisitivo pague

integralmente pelo serviço. Então, tomos três pareceres de três comia

sacie conttáriae ao projeto. Consequentemente, se nossa parecer também

der o parecer contrário. o projeto será arquivado. Perguntamia aos com

panheiroe presentes: Odilon Guedes.

O SR ODILON GUEDES — Em principio eu concordo com os Da.

receres das outras comieeões pois se a Lei . OrgAntca do MUnicipio já

assegura esse serviço gratuito para a população de baixa renda e a po

pulação tem =poder aquisitivo maior taMbém deve pagar pelo serviço,

acho que asse projeto de lei se totna inécuo. Então, concordo com os

pareceras das comia:36es de Política Urbana e de Administração Faliam,

O SR ZENAS PIRES  — Eu também sou contrário. Como disse o

pessoal da C omissão e Justiça, já ternos a lei que garante às pessoas

que não têm condições o sepultamento gratuito. O projeto e bom, #onito

bem lembrado, ed que na prática ele já existe, já funciona. O que pre

cisaria seria uma reciclagem nessa atividade fUnerária.na Cidade, p.a.

rece que a coisa não está funcionando muito bem, existem muitas difi.

cÓo -~braPelli
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IGRAFO I	 SESSÃO	 1	 DATA	 ORADORTAQUIGRAFO CONT. APARTE

cyldades, a coisa e =pouco burocrática e o povo que tem morrido em

São Paulo têm deixado as famílias sofrendo muito. Seria importante

estudar uma forma de melhorar essa eituação. Nada maie.

O SR PRESIDENTE íAlmir Guimarães) - Como não temos ámero

regimental para deliberação eu vou ler tão somente ou outros dois

projetos e deixaramoe para a segunda audiência pública o ftancionamen..

to maio oportuno e mais aprofUndado da mataria. Fica registrada a

manifestação dos companheiros Zonas Pires e Odilon Guedes.

0 PI 176/94, do !Vereador Aurelio MOmura, tendo como rela-

tor Vicente Viscome,trata da "isenção do IPM, Imposto Predial e Ter.

ritorial Urbano, para imdvel residencial de deficientes físicos cuja

deficiência os impeça de exercer atividades produtivas. O benefício

fiscal vale para o locacátiodo imérval residencial e no se aplica

para próprio trios titulares de domínio útil ou possuidores de mais

M-32ELA:21 • • 	 _ ;:•...

CCM - 0597
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aud.p4blicaalce 4.10.94 1

quando o imSvel destinasse a fia comercial e quando o intereaaa,

do perceber a qualquer titulo rendimentos superiores a três Balá,

rios mínimos. Aqui a Comissão de Justiça manifesta pela negando,-

de. A Comioaão de Suado, Promoção Social e Trabalho se manifesta

It ação da Comlasão. Conseqüentemente,n6o não vamos entrar no

rito dodo problema pelas oircunetâncias anteriormente enumeradas.

Deixaremos para serem debatidoe na segunda e última audiência pú-

blica.

O Ultimo projeto é o Projeto de lei 206/94, do Vereador

Marcos Mendonça, tendo como relator o Vereador Gilberto Eassáb.

Este projoto cria programa para incentivar criação o desenvolvi-

mento de micro e pequenas empresas, prevê diretrizes para a po-

lítica de geração e multiplicação do número de empregos e para a

ampliação do marcado de trabalho no Município de São Paulo. Altera

a redação do artigo 12 , 22 1a 32 e 52 da Lei 10.816/89, que dispõe

sobre a concessão de incentivo fiscal ba microempresas; estabelece

como limite para enquadramento na categoria do mioroempreaa aquilo

fixado na lei federal, atualmente o equivalente a 96.000 Ufirs

ou roais de 60.556,80 este amea, e garante a esses contribuiu-

CCM - 0597
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teu a manutenção do seu enquadramento por um ene, remove da le-

gislação atual o limite de empregados e a restrição de 24 meses de

prazo de enquadramento como microempresa.

Eu diria aos meus colegas Vereadores que ,por não haver

námero regimental de presença de Vereadores, estas matériae serão

debatidas na prOxima e Ultima audiáncia pública para tratarmos dos

te assunto. Assim sendo, eeté. encerrada a presente audittncia pábli

ca.

•

CCM - 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA U LO	 m4.9._/_.1_ -
-TAQUIGRAFIA- v-

;() funciom'Ario

COMISSX0 DE FINANÇAS E OR;AMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador AlmirÃuimarNes

Membros	 :	 Srs. Vereadores:

Guilherme Gianetti

Hanna Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zenas José liree

. 'Alberto Ranseb

Odilon Guedes

José Inche Ferreira do nascimento

Audirencia Pablica sobre os PLe 29/94,94/94,175/94,176/94 e

206/94, que diepOem sobre matéria tributária,realizada no

Anexo "G",da Câmara Municipal de Sio Paulo, em 03/11/94.

Solicitente: Sr. Vereador Aluir Guimarães

(Memo. no 54/94,&1 Cominsão de Finançaa e Orçamento).

n
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3/13/94.C23 1 florenaia Aud.Pdblioa
'N •

1. •
II,

O 13% VI ( CAta V/ COM C 	 41, Dream ideio à Andién

ela Publica da Comias% de Finanças e Orçamento relativa aos Pla 29/94,

9094, 175/94, 176/94 o 206/94, que diepaea cobre materia tribatdria.

registrampe a preownça do Dr. Fábilk Campana. Ame

sor do nobre Vereador Arnaldo de Abreu Madeira.

Vo entanto, não havendo alagada para se annifeetar

na presente auntinaia pdblicap dou por encerrada.

* * *

CÓD. 0597
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PARECER
1346/94	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI N 2 176/94.

O projeto de lei effl análise, sob o n 2 176/94,de

autoria do nobre Vereador Aurelio Nomura, busca beneficiar

deficientes físicos, impedidos pela prOpria condição de

exercerem atividades produtivas, permanecendo em situaçãoque

lhes obsta auferição de renda, e que esta, caso exista, não

ultrapassa a tres (03) salários minimos mensais.

O benefício e a isenção do pagamento do	 IPTU -

Imposto Predial e Territorial Urbano, quando o	 deficiente

for proprietário de imOvel único que lhe sirva de residencia,

alem de atendidas as exigencias "supra".

Conta a presente propositura com pareceres favo

ráveis das Doutas ComissOes: Constituição e Justiça (fls.5)

e Saúde, Promoção Social e Trabalho (Fls. 21). Manifestação

contrária e a da Douta Comissão de Política Urbana, Metropo-
litana e Meio Ambiente (fls. 19), embasada em informação do

Executivo (fls. 13/18).

É de se observar e mesmo constatar que isençOes

tributárias afetam os cofres municipais e não podem ser con-

cedidas a esmo.

Por outro lado, pessoas há que devem ser mais

amparadas que outras. Os portadores de deficiencia física

ai se enquadram, haja vista os dispositivos legais contidos

na Carta Magna, na Constituição do Estado de São Paulo e na

Lei Organica deste Município, a eles destinados.

Nos indispensáveis auxílios aos deficientes in-

cluem-se adaptação de veículos, eliminação de barreiras ar-

quitetonicas, equipamentos esportivos proprios e tantos ou-

tros.

c od . 0561 0".....~gM leoda W4M
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O que se fizer a favor deles e aceitável e	 in-
dispensável.

E, se o deficiente for pessoa de parcos recursos,

baixa renda, com dificuldaes para auto-sustentar-se, enqua-

dra-se no escopo deste projeto de lei.

A figura do locatário, destacada no 	 parágrafo

únicounico do art. 1 2 situa-se estranha no teor da lei, levando-

se em conta que IPTU e tributo real, que incide sobre 	 o

imóvel.

Portanto, suprimindo-se esse parágrafo único,nos

posicionamos favoravelmente ao PL n 2 176/94, para o que apre

sentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N 2 .	 : AO PROJETO DE LEI 176/94

DispOe sobre a isenção do Impos
to Predial e Territorial Urba-
no - IPTU aos Deficientes Físi-,
cos, e da outras providenciais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica concedida Isenção do IPTU - Impos

to Predial e Territorial Urbano de Imóvel residencial aos

contribuintes deficientes físicos cuja deficiencia os impeça

do exercício de atividades produtivas.

Art. 2 2 - Os beneficiários da Isenção terão que

comprovar a condição junto ao órgão competente da Prefeitura,

antes do vencimento da primeira parcela.

Art. 3 2 - O benefício fiscal desta Lei não	 se

aplica:

cod. 0561 Imprimo no aervIço vinco da COMP.
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cod. 0561 knpromoulundooMicodaCIASN

I - Quando o interessado for proprietário, titu-

lar de domínio útil ou possuidor de mais de um imOvel;

II - Quando o imOvel destinar-se a fins comerei-

ais;

III - Quando o interessado perceber a qualquer títu

lo rendimentos superiores a 03(tres) salários mínimos men-

sais.

Art. 4 2 - O Executivo regulamentará a presente

•	 Lei, 60 (sessenta) dias após a data da sua publicação.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes com a execu-

ção da presente Lei, correrão por conta de verbas próprias

consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 6 2 - Esta Lei entrarem vigor na data de

sua publicação revogadas as disposiçOes em contrário, produ-

zindo seus efeitos a partir do exercício de 1995.

Sala da Comissão dennanças e Orçamento em,
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Papel para informação, rubricado como folha n? .

IIA MARIA DA SILVA MARQUES

Assist. Chefia Técnica

O Func.'

Che4r-c1e-54;
1. LuF15 CORRA
Tske4es--filetnetater

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n? .J1 .6 	 de 19:34 /	 02,*

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-s

to Interno, arquivar o presente processo.

4:) 	 /	

4046.-JGÃ.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T.T. M.

c›y-€4 . -72- /3 ?:Pd---14-,
21,	 .

MARTA TSA1---21.t.1LCPES CORRA
Chalé de SeÇa0 Unica — Substituto

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 34/ 	 fie.

Arquivo em 	 - 
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e—r-• papel para informação, rubricado

.9	 ----
sob folha 	  n? 	

E. /O 

(a)
MARIA IS
Oldt . c1t* 5

• 011
• 9,7 OPES CORREA

0(' Técnica — Substituto



do processo , e) 1 . 0/Y1G, 	 de 19glif	
/0	 3 9 7)-

	

,	 •
MARIA ISABECOPES CORARA

BREVANDELMAN
Amam c. Leg. Chefe

A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3 5 - Papel para informação, rubricado como folha n?

Chefe de Seçáo Técktica — Subatituto

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

Sào Paulo, 10 de março de 1997.

Maria Isab' topes Corra

Chefe de SU - Subst.

O Projeto de lei n 2 712/98 foi apensado ao presente projeto

conforme determinaçãOdo Sr. Presidente nele contido à fl. 04.

29.12.98

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO 5 A. - IMESPCóD. 0233



J.!

. •	 `:

CAMARA MUN. IPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado neste este	 rrictido seh

félha e.61àã j, 011  Of1  01  o)

INACIO VEIGA
Oficial Legislativo

FtF. 11.132



' do processo no 	 1 76 	 do 19 /3 ,  12	 2"  ( a) vo

Arquivado novamente em

C/ "?‘ Fls. ° O Func° •tst.NVINU DaNILt)

Assiet. Parlamentar
Reg. n.o 101 259

016

c),,V9k4
cx),,DitLiciug-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol paro Informacno. rubricado como rolha n a 	 36	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

OeloPof

BRENO Gt(NDELMAN
Assessor Tec:Legisial Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  4-0(03.-

44 ATM - Sr. Assessor Chefe,

Segue, conform solicitado através do mem,. 41/2001.

28.3.2001

R aydália Bittencourt

Aaelatente de Chefia Técnica

0„,orf2A.,0	 9L o4 --R-A21c48.&

Ok-/O	 fe'LLICCO.
VIVIAM!. V.R • -IR A PO

AssialWcttii • •	 94

)

côn. 0233



Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Em devoluçao.

29.3.2001
ç

DEUMAN(1144"- Brj-NO GAN
Aueezet Tec. Leg. Chefe

•	 &MIL

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  r,2 g	 . 

Arquivado novamente em N9Q" •C4•I-

C/	 Fls. ° O Func°	 •

Aasiatente Técnico de • eça • 111•DT. 94

•

nn•n• n

SEGUE, 	  /untado 	  nesta data. 	  documento 	  o papel para iniormaceo. rubricado 	

sob tolha 	  no  34-	3 
Em  °Y.—C)	

e(	 ârã491

BENVINDO DANILO L. CARVPLii0

Assist. Parlamentar
Reg n.o 101 258

(a)

Em



""•-n

Folha no .......do Proceno
no  Os,	 €43qq 

	  fÁa'z.j? 

)4 MUNICIPAL DE SA-ervospA rrx. CARVALHO

Ales(1-5 .	 mentar

DOR GILBERTO NATALINI
Reg n.o 101 258

1.3 — RDS
13-3330/200i

(al1ta6to Natalini
Líder da Bancada do PSDB

Atenciosamente,

19 NOV 2001

11?".?.?.v."-n .!

I

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, sejam desarquivados os seguintes

4, Projetos de autoria do Nobre Vereador Aurelio Nomura:

W PL: 632193,/ .1.7-0./..9.5(177/94; 304/94, 504/94; 242/95;244/95 /, 287/95(449/95;559/95;

648195;‘ 706/95(707/95; 858/95(924/95; 1153195;1202/95; 0004/96; 270/96(271/96;

449197; 502/97, 716/97[783/97; 924/97: 1003/97; 163/99r 366/99; 414/99; 566/99;

642199;23100;113/00;201 100;220100: 421/00

PDL: 047/98:011/00(047/00(051100.7	 •	 •	 •	 • •

PLO: 001/95.

PR: 007/94(031/95,'044197(

Sala daF Sessões,

.•	 44" WIN

; S2ção cio Pu t:ii,:,‘Lswiti
de 2001.	 1Edição de Atuis - IY:C-101

ER/rcc



do processo r•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

Papel para Informação, rubficado como folha re 	 32' 
	 g,191 	 	 (a) 	

BENVINDO DANILO L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n . o 101 258

• Ao DT. 94- Sra. Chefe:	 •
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 3330/0 lpara volta à
tramitação.

19/11/2001

BREN041•11=MAN
Assessor T. Legisl. Chefe

.T.M.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme ó solicitado pelo RDS /3-3334)(b-oc7

sogue o presente expediente para volta à tramiteção.

DT. 94, em	 6/-001

BENVINDY) DANIILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101 258

)



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informaçãjr4bricados sob
n°	
Em OS  03  /5___
Ass:

...4'21:01;6ga‘eonL._
ente Parlamenta,:



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

!
Papel para informação, rubricado como folha n°

AG,/
do processo n.°	 de.SA 	 051 o	 	 (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

~~Falcons
ssistente Parlamenta,

05 / 01 /2005

Ângela B ;in
Subsecretária cf . Apoio Legislativo

SGP-2



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informar1.3,:bricaed-isob
n°	
Em
Ass:

4.1.1.+Inntair



Câmara Municipal de
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0 Mlif

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br

13- RDS
REQUERIMENTO 13- 001812005

Requeremos, nos termos regimentais, seja
determinado o desarquivarnento dos projetos de lei de autoria
deste edil conforme a seguir elencados.

PL 924/95	 PL 858/95	 PL 616/94

PL 502/97	 PL 502/97	 PL 449/97

PL 234/97	 PL 92/97	 PL 44/97

PL 855/96	 PL 722/96	 PL271/96

PL 270/96 --	 PL 01-4/96	 PL1262/95

PL 1202/95	 PL 1153/95	 PL 1101/95

PL 708/95	 PL 707/95	 PL 706/95

PL 705/95	 PL 648/95	 PL 559/95

PL 449/95	 PL 287/95	 PL 244/95

PL 242/95	 PL 54/95	 PL 504/94

PL 304/94	 PL 177/94	 PL 176/94

PL 173/94	 PL 758/93	 PL 667/93

PL 632/93	 PL 569/93	 PL 460/93



Câmara Municipal d
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0 avw

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900
Tel: (011) 3111-2350 — E-mail: aurélio.nomura@uol.com.br

PL 336/93	 PL 239/93	 PL 99/1993

PL 421/2000	 PL 227/2000	 PL 220/2000

PL 201/2000	 PL 113/2000	 PL 23/2000

PL 642/99	 PL 606/99	 PL 566/99

PL 414/99	 PL 366/99 .	 PL 297/99

PL 163/99	 PL 3/98	 PL1037/97

PL 1003/97	 PL 996/97	 PL 924/97

PL 783/97	 PL 716/97

Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2005.

Vereador Aurélio Nomura



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documente(s) e faina de
informação gbados sob
n°	
Em  /9,5—/ tO / 	 q 
Ass:



t	 j1".

• , 	 .11

e	 • 'e-

• • ! ?

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 0/—/.9--/?,de 20	 06—/ 0/ /	 (a) 	
Auxilar

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

• • aio ó,
. ie	 rn-i:•	 -1 -

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelaar in A-,ndreoni
Secretári e Apoio Legislativo

SGP-2

.3441s4t

tt

ri.



Segue(m) Juntock)(s), nesta data,
documento(s) rubricodo(s) sob

n"	 e fainaone-. 'informaçba
sob n° ...............	 //29

Una Ang41iaM. Gumauskas
Do ibrnentalista

RF 100.927



1

1/ir:ttj V,
,, pj0141,17,
Aplitt4 '. ak.47,..0,-21

CittlARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 43
do processo 01-176 de 1994 30/01/2009	 A

Lina A.z/01-./ umauskas
RV'' [114/0027

Obs.: Atentar às observaçõs contidas às folhas n o 34 e 36. Tem
apenso o PL 01-712/1998

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/11/2001
Arquivado novamente em 30/01/2009
Com 43 fls.
O Funcionário

Lina0
M. Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impre...rvogmcodamsp.
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